
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DO 

MUNICIPIO DE GENERAL CAMARA/RS 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N°030/2022 – FRALDAS 

PROCESSO N° 104/2022 

Impugnação de edital 

JOHAN & STEFANI LTDA com sede na cidade de Encantado/RS à Rua Coronel Sobral, nº 

2120, inscrita no CNPJ sob o no 18.740.207/0001-68, neste ato representada por  MOACIR 

ALBERTO DALCI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de n° 8004607951, 

CPF de nº 270.166.920-00, residente e domiciliado na Rua Loreno José Blau, 395° Centro, na 

cidade de Santa Clara do Sul RS, vem, tempestivamente, conforme permitido no § 2º, do art. 

41, da Lei nº 8666/93,  e na Lei 10.520/2002, em tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria a 

fim de IMPUGNAR os termos do Edital em referência, que adiante especifica o que faz na 

conformidade seguinte: 

FATOS 

A subscrevente tem interesse em participar da licitação para registro de preços para 

aquisição de fraldas descartáveis uso adulto. 

Ao tentar cadastrar os produtos no portal “PREGÃO BANRISUL”, se constatou a 

abertura dos preços por lote total. Incluindo-se no lote FRALDAS DESCARVEIS ADULTOS 

E FRALDAS DESCARTAVEIS INFANTIS. Nossa empresa produz somente FRALDAS 

DESCARTAVEIS ADULTOS, ficando nossa empresa com a impossibilidade de participar do 

pleito. Acreditamos que não seja, somente nossa empresa com a impossibilidade de participar, 

assim como, as empresas que somente produzem FRALDAS DESCARTVEIS INFANTIS. 

DIREITO. 

Sabidamente, o processo licitatório tem entre suas finalidades procurar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e proporcionar um elevado nível de competitividade e 

igualdade de tratamento entre os participantes do certame, de forma a garantir o cumprimento 

dos princípios constitucionais da eficiência e isonomia, consoante art. 37 da Constituição 

Federal de 1988. Mas não é o que se verifica no caso em análise.  



Assim, para estabelecer quais os requisitos essenciais à participação das licitantes, a 

Administração dispõe de certa discricionariedade e deve avaliar a complexidade da futura 

contratação, estabelecendo os requisitos indispensáveis à garantia de uma perfeita execução do 

contrato por aquele que sagrar-se vencedor.  

Discricionariedade esta que não pode ser confundida com arbitrariedade, sendo que a 

escolha da Administração está delimitada não apenas pela Lei como também pela própria 

Constituição. .  

. Por isso, REQUER-SE de Vossa Senhoria: 

 - Seja recebida e considerada tempestiva a presente impugnação para, ao final, ser julgada 

procedente com a consequente retificação no cadastro dos produtos no PORTAL PREGÃO 

BANRISUL, em tempo hábil para a devida participação universal das empresas, 

individualizando os produtos, dando o direito, da empresa participar daquele que mais lhe 

provier. 

 

 Termos em que pede e espera deferimento. 

 

 

 Encantado RS, 16 de maio de 2022 
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